PARECER Nº 616, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1208, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação em sítio eletrônico oficial, das listas dos pacientes que aguardam por suas consultas, exames e intervenções cirúrgicas nos estabelecimentos da rede pública de saúde no Estado.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente, às fls. 08/09.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação (fls. 11/12).

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

A propositura em questão pretende assegurar o direito fundamental à saúde e à informação, imprimindo maior transparência na atividade estatal. 

Do ponto de vista financeiro-orçamentário, a medida deve ser acolhida. A esse respeito, insta salientar que a Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2016, a Lei nº 16.083, de 2015, prevê recursos orçamentários para o a gestão de informações e novas tecnologias necessárias à gestão de políticas públicas.
Nesse sentido, o programa 1021, que versa sobre “Inovação e Tecnologia para Políticas Públicas, Órgãos Governamentais e Empresas”, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, prevê a ação 19.665.1021.5840:

[image: image1.emf]
[image: image2.emf]
Referida ação tem por objetivo o desenvolvimento de ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação, que resultem na geração de novos conhecimentos e de novas soluções tecnológicas, bem como a pesquisa, desenvolvimento e inovação para órgãos governamentais, municípios, empresas publicas e privadas e a sociedade civil. Portanto, a medida ora analisada pode ser inserida nesse âmbito de atuação. 

Com efeito, a gestão de informações na área da saúde é fundamental na efetivação desse direito fundamental, assim como para a otimização de recursos públicos. Logo, não se trata apenas de medida que imprime geração de despesas, em razão da necessidade de desenvolvimento de bancos de dados tecnológicos, mas também de medida que permitirá uma melhor execução e planejamento orçamentário. De modo que a propositura é louvável e deve ser acolhida do ponto de vista financeiro-orçamentário. 

Não obstante, para fins de aprimoramento do texto e melhor técnica legislativa, propomos a seguinte:

EMENDA:

Acrescente-se ao Projeto de Lei n° 1.208, de 2015 o artigo 3º, renumerando-se o seguinte:

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.  

Portanto, consideramos não haver óbices à aprovação da propositura, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1.208, de 2015, com a emenda ora proposta. 

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 30/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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